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PREGÃO ELETRÔNICO N9 8/2023

' Torna-se públíco, para conhecirnento dos interessaàos, que a CÂfUene MUNICIPAL

DE PITANGA, por meio do Departamento de Administração, sedíada na Rua Visconde de

Guarapuavâ, ne 311, bairro Centro, Pitanga - PR, realizará licitação, EXCLUSIVA PARA

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE na modalidade PREGÃO, na forma

ELETRÔNICA, com crítério de julgamento MENOR PREçO, nos termos da Lei ns 10.520, de 17

de julho de 2O02,do Decreto ne LO.O24, de 20 de setembro de 2019, da lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n" L23, de 14 de dezembro

de 2006, da Lei ns 11.488, de 15 dejunho de2OO7, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de

20L5, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei ne 8.666, de 2t de'junho de 1993, e as exigências

estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 13 de dezembro de2023, às th.

Recebimento de Propostas: Até às th do dia 13 de dezembro de 2023.

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br, UASG 928160

Canal de publicidade: Portal da Transparêncía da. Câmara Muniçipal de Pitanga PR,

dispon ível em www. pita nga. pr. leg. br, e www.gov.br/compras/pt-br

Pregoeira: Regiane Bobato (Portaria ne 70, de27 de outubro de 2023).

1. DO OBJETO

rsente liêitação é a escolha da pioposta mais vantajosa para prestação de

serviços de saúde e segurança do trabalho para o cumprimento das obrigações dispostas

pelo esociai, para 19 colaboradores (6 càrgos em comissão e 13 vereadores), conforme

especificações e quantitativos constantes no Anexo I - Termo de Referência.
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2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

2.1. As despesas.decorrentes do contrato oriundo do presente certame serão custeadas por

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Pitanga para

o exercício de 2023, de acordo com a classificação a seguir:

01.001.01.031.0101.2. 108 - Manutenção das Ativídades Legislativas

3.3.90.39.05.00 - serviços técn icos profissiona is.

3. DO CREDENCTAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite'a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

thaves Públícas Brasileira - lCP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e foÍmalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

a.S. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos regístros tão togo identifique

incor:reÇão ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.
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. 4.1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SiCRf, conforme'disposto no art. 9e da lN

SEGES/MP ne 3, de 2018.

4.2. Oslicitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
'b) 

que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

c) estrangeíros que não tenham repreientação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9s da Lei ne 8.666, de 1993;

e) .que estejam sob falência, concurso de credores ou em processo de dissolução ou

liquidação;

f) entidades.empresariais que estejam reunidas em consórcio;

g) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ns 7 46 I 2OL4-TCU-Plená rio).

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta'

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

d) que inexistem fatos impeditivos para. sua habílitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posterjores;

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

.emprega menor de.16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na,condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXIll, dá Constítuição Federal;

f)que a proposta foi elaborada de forma índependente, nos termos da lnstrução Normativa

SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.,
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g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e tV do art. 1e e no inciso llt do art. 5s da

Constituição Federal;

h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.

93 da Lei ne 8.2L3, de 24 de julho de 1991.

!'

5. DAAPRESENTAçÃO On PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIL|TAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusir.r"n," por meio d9 sigtema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a desoição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

'de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art.43, § 1e, da Lei Complementar ne 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações nosistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitaçâo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa'etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acessô público após o

encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

al Valor mensol e totol;

b) Descrição detalhada do objeto, contendo as ínformações iguais ou similares à

especificação do Termo de Referência,'

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. . Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionaís, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento do serviço.

.6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não §erá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços. máximos estabelecidos nas normas de regência

d.e contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

- S.O.f O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do iribunal de Contas do Estado do Paraná e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51,

incíso lX, da Lei Orgânica Municipal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

i Ft§.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSTFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO Or IANCES
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7.L. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local índicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará.as propostas apresentadas, desclassíficando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de

Referência.

7.2.L. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7,.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivarnente

por mqio do sistema eletrônico,. sendo imediatamente informados do.seu recebimento e do

valor consignado no registro

7.5.L. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. Olicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervolo mínimo de diferença de volores ou percentuais entre os lonces, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quonto em relaçõo à proposto que cobrir a

melhor oÍerto danerá ser 0,5% (zero vírgulo cinco por cento).

7.g Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disp.uta

"aberlo", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.tO A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

6
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7.LL A prorrogàção automática da etapa de lances, d" qu" trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.L2 Não havendo novos lances na forma estabelecída nos itens anteriores, a sessão

pública encerra r-se-á a utomaticamente.

7.L3 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14' Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso d'e desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrôníco poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

7.L8. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, cônforme definido neste Edítal

e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Sô pod'er{ haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),.ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto ê fechado.

7.2L. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3e, § 2e, .da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos serviços:

a) prestados por empresas brasileiras;

ti) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento. de tecnologia

7
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c) prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiêncía ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados

7.23. Encerrada a etapa de envío de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema etetrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,'vedada a negociação em condições

diferentes das previstas neste Edital.

7.23.t.A negociaç{o será realizada por meio do sistema, podendô ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.23.2.O pregoeiro solicitará ao licitante methor classificado que, no prazo de duas horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daquetes exigidos neste Edital e já apresentados.

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

IrI 7

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

-8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em.

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no

parágrafo único do art. 7e e no § 9e do art.26do Decreto ns IO.OZ4]2OLL.

8.2.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior

ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequÍvel"

8.2.l.Considera-se ínexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, írrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encartos, ainda que o ato coÁvocatóiio da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quãndo se referirem a materiais

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou

à totalidade da remuneração. [ - 
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que fundamentain a suspeita.

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública. para a realização de

diligências, com vístas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediaÁte aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será. registrada em ata.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de fuàcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas sob pena de não

aceitação da proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeíro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicítação

fundamentada feita no chat pelo licítante, antes de findo o prazo.

8.6. Se a proposta ou lance Vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessívamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cho('a nova

data e horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou. o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9. Também nas hipóteses em quê o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.9.2. Encerrada a análíse quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existêncía de

9
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadastros:

a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://ceiscadastro.csu.sov.brlindex.aspx?ReturnUrl=%2f -

https://certidoes.cgu.! ov.br /l;

c) Cadastro Nacionat de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(https://www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar requerido.php);

d) Lista dê lnidôneos ê o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.L.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas ".b",'c' e "d" acima pelâ Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do

TCU (https ://ce rtidoes-a pf .a pps.tcu.gov. brl)

9.L.2.L. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do art. L2 da Lei n" 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por íntermédio

de pessoa jurídica dá qual seja sócio majoritárío.

9.L.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornqcedor a existência 'de

Ocorrências lmpeditivas lndíretas, o gestor diligenciará para,verificar se_houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

9.L.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

g.L.2.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o.Pregoeiro reputaiá o licitante inabilitado, por

falta' de condição de participação.

9.2.Caso atendidas as condições de participaç.ão, a habilitação do licitante será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

10
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regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP ne 03, aâ ZOfg.

g.z.L. O interessado, para efeitos de habilitação. prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas.

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura .da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atuatizada.

9..2.3. O descumprimento do subitem acima imillicará a inabilitação do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 53e, do Decreto tO.A24,

de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envío de documentos de habilítação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob

pena de inabilitação

9.4. Somente haverá a necéssidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital. 
t

g.S. ruão serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitídos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o licitarite for a filial, todos os documentos deverão eslar em nome da fitial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matfiz e filial com diferenças de

números de documentos pertínentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaÇão.

deste
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9.8. Habilitação jurídica:

. 9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo dã Junta Comercial da respectiva sede;

g.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

. de Microempreendedor lndividual- CCMEI ;

9.8.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, fiíial ou

agência;
t

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no .Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede; acompa.nhada de prova da índicação dos seus

administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

' o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização.

9.8.8. Os documentos acim.a deverão estar acompanhados de todas as alteraiões ou da

consolidação respectiva. \

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, .mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receità Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

E .9/ t2
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Seguridade Social, nos termos da Portaria conJunta ns L.75Í,, de O2ltO/2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos ínadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pértinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de

Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

g) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais

da sede da proponente, mediante apresentação'de Certidão Negativa de Débíto ou Certidão

Pos,itiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou

sede do licitante, ou outra êquivalentç, na forma da lei.

9.9.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda competente

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fôrma da lei.

g.g.2. Caso o licitante dstentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

, empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob

pena de inabilitação.

9.10. Qualificação Econômico-Finançeira

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica;

9.11. Qualifi cação Técnica

9.11.1. Atestado de capacidáde técnica-bperacional, fornecido por pessoa jurídica de

direito público (preferencialmente) ou piivado de que a empresa participante já tenha

fornecido objeto da mesma natureza ou similar, devendo o(s) documento(s) conter

13
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9.12. Documentação Complementar: Declaração Unificada, conforme Anexo Il!;

9.13.' A habilitação dos licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição

cadastral no SICAF, .desde que os documentos comprobatórios estejam validados e

atualizados

9.14. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6" da lnstrução Normativa '

SLTI/MPOG n" 3, de 26 abril de 2018, poderá substituir apenas os documentos indicados nos

subitens acima - Habilitação Jurídica (9.8), Qualificação econômico-financeira (9.10) e

Regularidade fiscal e trabalhista (9.9), sendo que os demais são obrigatórios apresentação.

g.t4.t. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF-

CRC), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento

válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação,

ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas

ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar ns L23|2OO6.

9.15. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma

documentação vencida junto ao SICAF.

9.16. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das partícipantes deverão ser

t4

endereço e o telefone de contato do(s) atestante(s), ou qualquer outra forma que

possibilite a Contratante valer-se para manter contato.

9.11.1.1. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão

considerados aquetes emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo

Tloresa orooonente.empresarial da empresa proponente.

g.Lt.L.2.O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado pelo Pregoeiro,

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu §uporte à contratação, endereço

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços

9.Lt.2 Relação do médíco e profíssional legalmente habilitado em segurança do

trabalho, responsáveis pela realização dos servíços, iontendo nome completo, número

da inscrição no Conselho Regional da Categoria do profissional.
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apresentadas dêntro do prazo de,validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou,

na hipótese de ausêncía de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180

(cento e oitenta) dias contados da data da abertura da sessão pública. Para as demais

certidôes emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar

válidasnadatadorecebimentodosdocumentosdehabilitação.

9.L7. Em caso de paralisaçâo (greve ou outros motivos) dos servidores de órgãos públicos

Federais, Esiaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e

Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará

condicionada à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da

abertura dos envelopes do certame, em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento da

paralisação.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Edital, caso em que o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da

fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

9.19. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos

9.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não im.pede

que a liéitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.2L. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitanté qualificada como

microempresa ou empresa de peQueno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da adminiltraCão

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. /!\s§
V

pública, quando
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9.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançôes previstas neste Editat, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa com alguma restrição na documéntação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

9.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
j'chàt" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

9.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste Edital.

9.26. Constatado o atendimento às exigêricias de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

10. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS AJUSTADA E ENV|O DOS DOCUMENTOS

CoMPLEMENTARES DE HABTL|TAçÃO e DA DOCUMENTAçÃO ORTGTNAL

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

02h (duas horas) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úJtima folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

LO.L.Z conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,

sob pena de ínabilítação.

10.3. Em caso de indisBonibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por

meio do email: camara@pitansa.pr.leg.bi. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio

deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu

16
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conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por emails qUe, por qualquer motivo, não

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Câmara

10.3.1. Transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de

análise, sqb qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo

Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.

10.3.1.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá

solicitar prorrogação, dentro do prazo estipulado,'via "chat'f ou e-mail.

tA3.2.. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar do processo desde a realização da sessão pública.

10.3.3. Se a pfoposta não for aceitável ou se a licitante deixar de enviar a Proposta de

Preços atualDada ou não atender'às exigências habilitatórias, o Pregoeiro desclassificará e

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração da que atenda a este Edital.

10.4. A proposta deverá ser redigida conforme lnodelo constante do Anexo ll do presente

Edital, devendo ser especificados os preços unÍtár:ios e totais, em moeda corrente nacional,
-t. em algarismo com até duas casas decimais e por extenso, sem inc.lusão de qualquer encargo

financeiro ou previsão inflacionária.

10.4.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados

da data estipulada para a abertura do presente certame.

L0.4.2. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema,Eletrônico, deve atender

todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital sob pena de desclassificação.

10.5. A Contratante poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da

proposta por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a sólicitação quanto a aceitação serão

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido. Entretanto,

no caso de concordância, a proposta não p'oderá sermodificada.

10.6. A documentação constante no item 9, caso solicitada, deverá ser encaminhada em

original ou cópia aqtenticada, juntamente com a proposta final também original, no prazo

máximo de 03 (três) dias úteis. contados da solicitação do pregoeiro no sis.tema eletrônico,'

lr tt
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no seguinte endereço: Rua Visconde de Guarapuava,3LL, Centro, Pitanga - PR CEP 85.200-

000, aos cuidados do Departamento de Administração.

10.7. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentaçâo da

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, e

pregoeiro o declarará vencedor.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decísão(ões)

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verÍficar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

tL.z.L. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso

11.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito.

11.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então,'o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sístema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediàta dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.6. Decorridog os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco)

dias para:'

a) Negar admissibilídade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo

estabelecido;

b) motivadamente, reconsiderar a decisão;

c) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

18
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LL.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos

aproveitamento.

11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos

endereço constante neste Edital.

insuscetíveis de

interessados, no

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos âtos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licítatório.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigêncía de garantia de execução para a presente contratação

19
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12. DA REABERTURA.DA SESSÃO PÚBLICA

Lz.L. Asessão pública poderá ser reaberta:

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve àranulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instruinento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1", da Lei

Complementar pe L23!2OO6. Nessas hipóteses, serão adotados' os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

L2.2.L. A convocação se dará 
.por 

meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de

acordo com a fase do procedímento licitatório. '

L2.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

ú*",-
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15. DA GARANTIA CONTRATUAT

15.L. Não havefá exigência de garantia contratual para a presente contratação.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

L6.L. Após a homologaçao Aa licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emítido instrumento equivalente.

!6.2. O adjudicatário terá o prazo de cinco dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenh o/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

L6.2.L. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja

assinado ou aceito no prazo de cinco dias, a contar da data de seu recebimento.

L6.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, em-itida à empresa

.adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) rêferida Nota está substituindo o contrato, aplícando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77

e 78 da Lei ne 8.666, de 1993, e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos

79 e 80 da mesma Lei.

16.5 O prazo de vigência da contrataçâo é de doze meses prorrogável conforme previsão no

instrumento contratual ou no termo de referêdcia.

16.6. Previamente à contratação a Administração realizará êonsulta ao SICAF para identificar

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o'Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

-Fq 20
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indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de

20L8, e nos termos do art. 6e, lll, da Lei ne 10.522, de 19 de julho de 2002, ôonsulta prfvia

ao CADIN.

16.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a

sua situação perante o cadastio no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação

das penalidades previstas no edítale anexos.

16.8. Na assinatüra do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do

contrato ou da ata de registro de preços.

16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condíções de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais comínações legais cabíveis

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,

após a comprovação dos rçquisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro

de preços.

17. DO REA,'USTAMENTO EM SENTIDO GERAT

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DAS OBRTGAçôES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regias acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

20. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATIVAS

zO.L. O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará a aplicação das

2L
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seguintes sanções:

a) Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do procedimento

licitatório ou da execução contratual;

b) Multa equivalente a O,SYo (cinco décimos por.cento), sobre o valor total da licitação, por

dia útil, limitada ao percentual máximo de 2% (doís por cento), na hipótese de atraso no

adimplemento de obrigações, tais como a assinatura do'Contrato fora do prazo descrito

neste Edital;

c) Múlta de até LOYo (dez por cento), sobre o valor total estimado para a licitação, nas

seguintes hipóteses, dentre outras:

c.1) não assinatura dô contrato ou a não retirada da Nota de Empenho ou instrumento

equivalente;

c.2) não entrega de documentação exigida para o certame ou assihatura do contrato;

c.3) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou assinatura do contrato;

c.4) não manutenção da proposta;

c.5) comportamento inidôneo;

c.6) cometimento de fraude fiscal.

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedímento de licitar e contratar

com a Contratante pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas no item anterior,

dentre outras, de acordo com a gravidade verificada.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo

prazo de 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que. será concedida sempre que a Contratada ressarcír a Contratante pelos prejuízos

causados.

2O.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com'as demais sanções.

20.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilízação -
22
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PAR, nos termos da Resolução pe 78, de 5 setembro 2OL9, que rêgulamenta a

responsabilização administrativa das pessoas jurídicas peia prática de atos contra a Câmara

Municipalde Pitanga. 
,

2O.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne

L2.846, de ls de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade admínistrativa..

20.5. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicôs para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Câmara

Municipal de Pitanga resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

20.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme art.419 do Código Civil.

2O.7. A aplicação de qualquer das pe.nalidades previstas realízar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei

ne 9.784, de 1999.

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educatívo da pena, bêm como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21. DA TMPUGNAçÃO AO EDtrAr E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá ímpugnar este Edital.

2L,2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

camara@pitanga.pr.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada'no endereço Rua Visconde

de Guarapuava, ne 311, bairro Centro, Pitanga-PR, aos cuidados do Departamento de

Administração.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração'deste Edital e seus

anetos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

a

recebimento da impugnação. Y
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2L.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no

Edital.

2L.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pràvistos no

certame.

2L.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a Administração.

21.9. Qualquer modificação'no Edital realizada mediante o acolhimento de impugnação ou

pedido de esclarecimento será divulgada nog canais de publicidade da Câmara Municipal de

Pitanga, reabríndo-se, em regra, o prazo inicialmente estabelecido para a Sessão de

Abertura, salvo se a referida alteração não afetar a formulação de propostas.

22. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

22.L. Dasessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supenieniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as rêferências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros.ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua valÍdade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e cÍassificação.

22.5. Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14v
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22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da cóntratação.

22.7 . Os Íicitantes âssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimênto. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciãis não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

22.10. Em caso de diúergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.LL. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e a descrição do

objeto constante no site c.omprasgovernamentais, "SIASG" ou Nota'de Empenho, prevalecerá,

sempre, a descrição constante do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

22.L2. O Edital estd disponibilizado, na íptegra, no endereço eletrônico www.pitanga.pr.leg.br, e

iambém poderao ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Visconde de Guarapuava, 1e,311,

bairro Centro, Pitanga - PR, nos dias úteis, no horário das 8h30min às 11h30min e das 13h30min

às 17h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão

com vista franqueada aos interessados.

22.L3. Fica.eleito o Foro da Comarca de Pitang4 Estado do Paraná, para serem dirimidas

possíveis dúvidas e q.uestões oriundas desta licitação.

22.L4.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) Anexo I - Termo de Referência;

b)Anexo ll- Modelo de Proposta Escrita;

c)Anexo lll- Modelo de Declaração Unificada;

d) Anexo lV - Minuta do Contrato.

Pitanga, 28 de novembro de 2023.

rigues de Lima

rí

a

Valdomi

Presidente
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNC|A

PREGÃO ELETRôNICO N9 8/2023

1. OUETO

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de saúde e segurança do

trabalho (SST) para o cumprimento das obrigações dispostas pelo esocial, para 19

colaboradorês (6 cargos em comissão e 13 .vereadores) atendendo as necessidades da

Câmara Municipal de Pitanga.

2. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a contratação de uma empresa espetializada na prestação de serviços específicos

de Saúde e Segurança dô Trabalho (SST), para cumprimento das obrigações disposta pelo e-

Social, atendendo as necessidades garantindo que seu meio ambiente de trabalho de fato é

seguro e saudável e que todos ôs riscos foram evitados.

3. JIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço.

4. REGTME pF EXECUCÃO

Empreitada por preço global

5. VALOR TOTAL GLOBAL:

O valor máximo global da presente licitação é de RS 3.946,44 (três mil, novecentos e

quarenta e seis reais e quarenta e quatro centavos) para L2 meses.

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento mensal será efetuado até 5s dia útil do mês subsequente à prestação do

objeto, mediante depósito bancário em nome da contratada, desde que sejam atendidas

pela contratada as seguintes condições:

a) Entregue. à Contratante a Nota Fiscal devidamente preenchida, acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal obrigatória (Certidão de Débitos Relativos a Créditos
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Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, .FGTS e Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas), devida mente atualízadas;

b) lndique o ne do contrato ou instrumento equivalente e o ne do Pregão.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da .despesa, o pagamehto

ficará pendente até que a Contratada providencíe as medídas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.5. A Contratante não se responsabilízará por qualquer despesa que venha a ser efetuada

pela contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato.

6.6. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos

poderão ficar retidos até posteríor soluçflo, sem prejuízos.de quaisquer outras dísposições

contratuais.

6.7. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será

consíderada se decorrer de erro ou má interpretação.

6.8. Ern cumprimento ao Decreto Municipal ne 7.4L, de 17 de julho de 2023, o fornecedor

sujeito à retençâo do lmposto de Renda, deverá informar no documento fiscal o percentual

e o valor relativos à retenção conforme o Anexo I da lnstrução Normativa RFB ne 1.234, de

11 de janeiro de 2OL2.

6.8.1 O fornecedor amparado por isenção, não incidência ou alíquota zero do lmposto

de Renda, deve informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento

legal, sob pena de sujeitar-se à retenção do lmposto de Renda sobre o valor e no percentual

total correspondente à natureza do bem ou serviço.

7. DO REAJUSTE

7.L.Por força das Leis Federais.ne 9.069, de29106195 e 10.192, deLa/OzlOl, a periodicidade

de reajustamento do preço será anual, portanto, é vedado reajUste para contratos com

período devígência igual ou inferior a um ano, ficando assegurada à contratada, na forma do

art. 65, inciso ll da Lei 8.666/93 a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do

a

contrato.

27
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7.2. Em caso de prorrogação da vigêdcia do Contratoi decorrido o prazo acima estipulado, os

preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que

venha a substituí-lo por força de determinação governamental.

7.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da

assinatura do contrato e do 12s mês de execução do contrato, passando a vigorar o novo

preço a partir do 13e mês.

7.4, Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso ll do art.

65 da Lei ne 8.666/93, a Contratante, se julgar cónveniente, poderá optar por'rescindir'o

contrato e rea.lizar outro processo licitatório.

7.5. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado ôas ,"rr., condições do

contrato, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Contratante, a Contratada será

convocada para alteração, por aditamento, do preço no contrato.

9. DESCRTCÃO pOS SERVTCOS

9.1. A contratada deverá prestar em estrita obediência a este edital e anexos, bem como às

normais legais vigentes.

9.2. A contratada também disponibilizará seu sgrviço de Medicina Ocupacional, realizando, quando

necessário, o exame clínico ocupacional (admissional, periódico, retorno ao trabalho, mudança de

função e demissional) dos funcionários.

9.2.t. Os exames ocupacionais deverão ser realizados em local próprio, dentro do perímetro

urbano do Município de Pitanga-PR, com custas integrais para a Contratada.

9.3. Os serviços compreendidos são:

ITENS sERVrçOS QUANT

01 Elaboração do Programa de Gerenciamento de

Riscos (PCR)

L

02 Elaboração do Programa de Controle Médico Saúde

Ocupacional (PCMSO)

1

03 Elaboração do Laudo de lnsalubridade e

Periculosidade (LlP)

1

04 Elaboração do Laudo Técnico do Meio Ambiente de L
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9.4. O escopo do trabalho.compreenderá a prestação de Serviços na Área de Saúde e

Segurança Ocupacional pela contratada à contratante,' instituindo procedimentos que

assegurem a identificação, avaliação e controle dos riscos ambientais presentes nos locais de

trabalho para o envio de informações de saúde e segurança do trabalho (SST) para o sistema

do esocial do governo federal, referentes aos eventos de Monitoramento da Saúde do

Colaborador (5-22201 e Condições Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos (S-224Ol1,

conforme Decreto ns 8.37312014 instituiu o Sistema de Escrituração.Dígital das Obrigações

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas. Os documentos referentes à prestação de serviços

deverão ser entregues em formato digital na extensão "pdf', assinado eletronicamente,

conforme preceitos legais.

10. OBRIGACÔES DA CONTRATANTE

São obrigações da contratante:

10.1. Exigir o cumprimento'de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo

com o contrato e seus anexos e o Termo de Referência.

10.2. Prestar ao contratado os esclarecimentos necessários à execução do objeto constante

do contrato e do Termo de Referência.

10.3. lndicar o responsável pela gestão e fiscalização do contrato.

a

05 Gestão de Exames Médicos Ocupacionais e Exames

Ocupacionais{admissional, periódico, mudança de

função e demissional) na sede da empresa, filiajs ou

clínicas credenciadas.

lncluso sopente exame

clínico

06 Gestão e armazenamento de documento
,.

ocupacronars.

lncluso

07 Assessoria e Consultoria para lmplementação,

parametrização e monitoramento mensal de

informações junto ao eSocial pelo Sistema de

Gestão da Empresa Contratante.

Mensal

04.,-
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10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações. pelo

contratado, notificando-a por escrito (e-mail, whatsapp, telegram ou qualquer outro meio

que se possa rastrear) sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no

fornecimento ou prBstação do serviço objeto deste Termo de Referência, para que sejam

adotadas as medidas corretivas necessárias para substituição, reparo ou correção, total ou

parcial, a expensas da contratada.

10.5. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no contrato e no Termo de

Referência.

10.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com as condições

descritas no contrato e no Termo de Referência.

10.7. Efetuar o pagamento a contratada do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no contrato.

10.8. Proporcionar todas as facilidades possíveis à perfeita execução do objeto contratado.

10.9. Modificar unilateralmente as condições previstas neste contrato, para melhor

adequação às finalidades de.interesse público, respeitados os direitos da contratada.

10.10. Aplicar à contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

10.11. Cientificar o órgão de representação judícial da Câmara Municipal de Pitanga para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado.

LO.tz. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitàções e reclamações relacionadas

à execüção do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

10.13. Permitir, sempre que necessário, o livre acesso dos funcionários da contratada,

devidamente identificados, em suas dependências, para fins de executar os servíços

contratados.

10.14. lnformar a contratada, até o último dia do mês, sobre as alterações'no quadro de

servidores públicos, como admissões, desligamentos, com a devida documentação

necessana.

10.15. Manter mensalmente, e de forma atualizada, os dados de funcionários ativos para

envio de dados ao eSocial.
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10.16. Observar todas as orientações fornecidas pela contratada, visando ao cumprimento

das normas regulamentadoras da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho, do

Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações.

LO.LT.lnformar à contratada, por escrito, toda alteração no processo operacional/industrial

ou mudança de atividades que implique em riscos ambientais diferentes dos identificados

inicialmente, bem como novas funções diferentes da planilha inicial.

10.18. A transmissão de dados para o eSocial e de responsabilidade da contratada, sendo

condicionada à disponibilização da procuração para envio de dados à Secretaria de

Segurança e Saúde do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, bem como as demais

informações necessárias para o efetivo envio.

11. OBRIGACÕES DA CONTRATADA

11.1. Cumprír todas as obi"igações constantes do contrato e seus anexos e do Termo de

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

- boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

11.2. Manter preposto aceito pela Câmara Municipal de Pitanga para representá-lo na

execução do contrato

LL.2.L.A indi'cação ou a manutençào do preposto da contratada poderá ser recusada pela

Câmara MunÍcipal de Pitânga, desde que devidamente justificada, devendo o contratado

. designar outro para o exercício da atividade.

. 1L.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior.

11.4. Responsabilizar-s. p"io, vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Câmara Municipal de Pitanga ou a terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pela contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou

dq garantia, caso exigida no Edital ou no Termo de Referência, o válor correspondente aos

danos sofridos.

11.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante.

11.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade m as obrigações

assumidás, todas as cqndições de habilitação e qualificação exigidas
\
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LL.7. Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de

racionalização no uso de materiais e serviços.

11.8. Observar as disposições da Lei ne L3.709/2018 (Lei Gerâl de Proteção de Dados

Pessoais), cuidando para que não haja vazamento dos dadoi pessoais sob sua guarda, sob

pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa.

11.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

11.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes O" arU,,o federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da contratante.

11.11. Transmitir os dados devidos para o eSocial.

LL.LI. Obedecer iótegralmente às prescrições constantes das Normas Regulamentadoras de

Segurança e Medicina do Trabalho, aprovadas pela Portaria MTB ns 3.2L4, de O8lO6lL978,

em observância ao contido no art. 200 da CLT, redação dada pela Lei ne 6.514, de

221L21L977.

11.13. Orientar, 'propor soluções corretivas e preventivas, observando e solicitando

providências da coritratante atinentes aos locais de trabalho, relacionando-se com os

prepostos da contratante nas questões de Segurança e Medicina do Trabalho e mantendo

entrosamento constante com a Seção de Gestão de Pessoas

LL.L4. Comunicar a contratante, caso ocorra alterações nas Normas Regulamentadoras do

Trabatho relativas à alteração de metodologias.

11.15. Enviar informações de saúde e segurança do trabalho (SST) para o sistema do esocial

do governo federal, referentes aos eventos de monítoramento da saúde do colaborador (S-

2220) e condições ambientais do trabalho - agentes nocivos (5-2240), conforme Decreto ne

8.373120t4 que instituiu o sistema de escrituração digital das obrigações fiscais,

previdenciárías e trabaihirt.r. ,
LL.L6.Assinar eletronicamente os documentos referentes à prestação de serviços e entregá-

los em formato digital na extensã o "PDF",conforme preceitos legais.

1L.22. Elaborar o Programa de Gerenciamento de Ríscos (PGR), o Programa de Controle

Médico Saúde Ocupacional (PCMSO), o Lâudo de lnsalubridadel e Periculosidade (LlP), o

Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT). ô§fUt-
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1L.23. Realizar a gestão de Exames Médicos Ocupacional (Admissional, Periódico, Mudança

de Função e Demjssíonal).

LL.24. Prestar assessoria e Consultoria para implantação, parametrização e monitoiamento

mensal de informações junto ao.eSocial pelo Sistema de Ge3tão da Empresa Contratante.

12. DAS OBRTGAçÕES PERTTNENTES À LEr GERAL DE PROTEçÃO DE DADOS

Lz.L. As partes deverão cumprir as disposições da Lei ne 13.7Ogl2OL8 (Lei Geral de Proteção

de Dados Pessoais) quanto a todôs os dados pessoais a que tenham acesso em razão'do

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da

proposta no procedimento de. contratação, independentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

L2.2. Osdados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6s da Lei ns L3.7O9l2Ot8;

L23. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

12.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei ne t3.7Og/2OL8, é

dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei pe

L3.7Ogl2Ot8, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legaís ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações 
r"r, ,,aqriri,o,L2.5. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deve

e responsabílidades decorrentes da Lei ne t3.7}gl2}t8.

L2.6. A contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento da proteção de

dados pessoais, devendo a contratada atender prontamente eventuais pedidos de

comprovação formulados.

L2.7. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pela contratante, prorrogável

justificadamente,.quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

Lei ne L3.7Ogl2OL8, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

12.8. Bancos de dados forirados a partir de contratos administrativos, ncitadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

controlado, com registro indivldual rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da Lei ne

t
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t3.7l9/20t8), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

12.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na Lei

ns 13.70912018.

LL.LO.O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Agência

Nacional de Proteção de Dados (ANPD) por meio de opiniões técnicas ou recomendações,

editadas na forma da Lei ns L3.709/20L8;

13. DA SUBCONTRATACÃO

Não será admitida a subcontratação. ú-

4-\
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA1

PROPOSTA DE PREçO

1. TDENTTFTCAÇÃO DO PROPONENTE

2. PROPOSTA

a) Considerando as informações contidas do Termo de Referência (Anexo l) do Pregão '

Elêtrônico n" 8/2023, interessada na contratação do objeto da aludida licitação, vem a

empresa acima qualificada a propor à Câmara Municipal de Pitanga (PR) o fornecimento de

serviço conforme planilha abaixo:

Descrição

Obs: Preencher este campo com a descrição detalhada e

precisa do objeto e demais elementos indispensáveis a

sua caracterizaçãodevendo atender as especificações

mínimas constantes no Termo de Referência - Anexo I do

presente edital.

ValorTotal (RS)2

b) A validade da proposta é de 50 (sessenta) dias, contados a ,partir da data de sua

.

Local, data

Carimbo da empresa

Nome e cargo da pessoa que assina.

1 
Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado

representante(s) legal(is) ey'ou procurador(es) devidamente habil
2 

O valor total será dividido em doze parcelas mensais.

da empresa proponente
litado(s). É dispensado o

e assinada pelo(s) seu(s)
reconhecimento de Íirma.

FIRMA/DENOMINACÃO:

CNPJ: h-uat'

AGENCIA BANCARIA: tr
REPRESENTANTE:

lnc'

-
CPF:

h-nnlru
I

TELEFONE:
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ANEXO ill

MODELO DE DECTARACÃO UNIFTCADA3

Pregão Eletrônico ns 812023

Pelo presente ínstrumento, a empresa..........., CNPJ o9........, com sede

trâ..........., através de seu representante legal infra-assinado, declara:

a) sob as penas do art. 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa

ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar ne 123, de 2006, bem

assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta

situação;

b) para os fins do disposto no inciso XXXlll do art. 7e da Constituição Federal, não emprega

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de

dezesseis anos, êm qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze

anos de idade;

c) que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no

presente processo licitatório, estando ciente, da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriorest

d) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,

estando apta a contratar com o poder público;

e) não possuir no quadro societário e,de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso lll, do art. 9e da Lei

n" 8.666/1993;
I

f) comprometer-se durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, a manter todas as condições de habilitação e qualÍfícação exigidas na licitação;

g) que não está impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer

de suas esferas;

3Obs.: Esta declaraçâo deveÉ ser preenchida em papel timbrado'da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s)
representante(s) legal(is) e/ou procuradcir(es) devidamente habilitado(s;. É dispensado o reconhecimento de f,rma.
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h) que não possui administrador ou sóêio com poder de direção, familiara de detentor de cargo

em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou

contratação ou de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

Local, data - Carimbo da empresa - Nome e cargo da pessoa que assina.

Frs.
a

?7

4Para os fins do disirosto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha

reta ou'colateral, por aánr.nguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (art. 5e, inciso V, da Lei Federal ne

L2.8L3, de 16 de maio de 2013 e art.2e, inciso lll, do Decretg Federal n.e7.2O3, de04de junho de 2010, aqui

aplicados por analogia, e Súmula Vinculante/SfF ne 13); 
CJ.ü*

\
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ANEXO !V

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO xe_--___/2023

Contrato administrativo entre a Câmara Municipal de

Pitanga - PR e conforme licitação na

modalidade Pregão Eletrônico ne 812O23

A Câmara Municipal de Pitanga, Estado do Paraná, órgão da administração municipal direta,

com inscrição no CNPJ sob ne 77 .778.652/0001-86, sediada à Rua Visconde de Guarapuava,

311, Centro Administrativo 28 de Janeiro, Pitanga - PR, devidamente representada pelo seu

Presidente Sr. Valdomiro Rodrigues de Lima, portador de RG ns 5.362.396-4 SSP/PR e

inscrito no CPF sob ne 669.314.369-53, residente e domiciliado nesta cidade, doravante

neste contrato denominada simplesmente de CONTRATANTE; e de outro lado

denominada

CONTRATÂDA, acordarn e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei ne 8.666,

de 2L de junho de 1993, Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal ne L22, de

20 de agosto de 2015, Lei Complementar Federal ne L23,de 14 de dezembro de 2006, assim

como pelas condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico ne 812O23, pelos termos da

proposta da contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos,

obrigações e responsabilidades das partes.

cúusulÁ SEGUNDA - Do PREço

38

CúuSuu PRIMEIRA - Do oBJETo

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de saúde e segurança do

trabalho (SST) para o cumprimento das obrigações dispostas pe.lo esocial, para 19

colaboradores-(6 cargos em comíssão e 13 vereadores) atertdendo as necessidades da

Câmara Municipal de Pitanga.
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A CONTRATADA se obri§a a entregar serviço, objeto deste Contrato, pelo preço certo e

ajustado de RS dividido em 12 parcelas mensais.

§ 1e A periodicidade de reajustamento de preços será anual, ficando assegurada à

contratada na forma do art. 65, inciso ll da Lei 8.666/93 a manutenção do equilíbrio

econômíco-fi na nceiro do contrato

§ 2e Em caso de prorrogação da vigência do Contrato, decorrido o prazo acima estipulado, os

preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que

vehha a substituÊlo por força de determinação governamental.

§ 3e A aplicação do índice dar-se á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da

assinatura do contrato e do 12s mês de execução do contrato, passando a vigorar o novo

preço a partir do 13s mês.

§ 4e Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso ll do art.

65 da Lei ne 8.666193, a Contratante, se julgar conveniente, poderá optar por rescindir o

contrato e realizar outro processo licitatório.

§ 5e Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do

contrato, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Contratante, a Contratada será

convocada para alteração, por aditamento, do preço no contrato

cúUsUIÁ TERcEIRA - DA vIGÊNCIR

O presente contrato.terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo.

ser prorrogado a critério das partes.

cúusurA qUARTA- coNDrçÕEs DE pAGAMENTo

O pagamento do presente contrato será efetuado até o 5e (quinto) dia útil do mês

subsequente à prestação do objeto, mediante depósito bancário em nome da contratada

a
CEP 85.200-000 - Pitangá - Paraná

camara@pitan ga.pr.leg.br

(Banco , Agência , Conta Corrente _).
39
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§ 1e A contratada deverá apresentar nota fiscal eletrônica do objeto e na mesma deverá

constar a modalidade da licitação com o respectivo número e o ne do contrato (Prregão

Eletrônico ns 8l2}23e contrato ns --*).

§ 2e Caso se verifique erro na nota, o pagamento será sustado até que providências

pertinentes sejam tomadas por parte da proponente, emitente da nota.

§ 3e As notas deverão ser entrêgues na sede da Câmara Municipal de Pitanga, durante o

horário do expediente ou encaminhadas através do e-mailcamara@pitanga.pr.leg.br.

§ 4e O pagamento poderá ser sustado, no todo ou em parte, nos casos de:

a) execução êm desacordo com o avençado ;

b) existência de débito de quatquer Áatureza com a Contratante;

c) não ter havido manutenção de todas as condições de qualificação exigidas para a

contratação.

§ 5e Nas notas físcais deverá constar o ATESTO do encarregado responsável pelo

recebimento dos serviços, inclusive conter seu nome legível para fins de registro na

liquidação da despesa

I - Em caso de não constar esses dados, a nota não será empenhada.

§6e O pagamento será efetuado unicamente por meio eletrôniço ofertado pelo sistema

bancário na forma de créditos, ordem bancária, transferência eletrônica ou por o-utros

serviços da mesma natureza, disponibilizados pelas instituições financeiras, sendo vedada a

utilizacão de chequêS. conforme artigo 45 da lnstrução No.rmativa ne 58/20U. do TCE/PR.

CúUSUIA qUINTA- DA INDtcAçÃo oos REcURsos FINANcEIRoS E oRçAMENTÁRIos

Os recursos financeiros para o cumprimento do presente contrato ficarão por conta da

seguinte dotação orçamentária :

01.001.01.031.0101.2. 108 - Man utenção das Atividades Legislativas
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3.3.90.39.05.00 - serviços técnicos profissionais.

cúusutA sÉTrMA - DAs oBRTGAçÕEs DA coNTRATANTE E DA coNTRATADA E DAs

oBRtcAçÕES PERTTNENTES À LE! GERAL DE PÉOTEçÃO DE DADOS

As obrigações da contratante e da contratada são aquelas previstas no termo de referêncía,

anexo do edital.

cúusuu otTAvA: DAs RESPoNSABILIDADES E PENATIDADES

a) Ocorrendo atraso injustificado no cumprimento parcial das obrigações objeto desta

licitação, será aplicada à CONTRATADA multa moratória de valor equivalent e a O,2o/o (zero

vírgula dois por cento), sobre o valor tôtal da nota flscal/fatura do mês correspondente à

ocorrência, por dia de atraso. Os períodos inferiores a 24 (vinte e quatro) horas, equivalerão

a um dia de atraso.

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Câmara de Vereadores de Pitanga, poderá,

garantida a prévia defesa aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 87, da Lei

Federal ns 8.666193; sendo que em caso de multa esta corresponderá a LO% (dez por cento)

'sobre o valor total estimado do contrato. !

§ 1e As sanções de nàtureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que

eventualmente detenha a CONTRATADA.

§ 2e As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a

ocorrência de situações que se enquadrdm no conceito jurídico de força maior ou caso

fortuito, devida e formaImente justificadas e comprovadas.

§ 3e O àtraso inju§tificado no pagamento por parte da contratante Berará multa para a

mesma novalor deZYo(dois porcento)mais juro mensal detYo (um porcento).

Ft§.
Rua Visconde de Guarapuava, 311
Centro Administrativo .2S de Janeiro
wwupitanga.pr.leg.br

0

! - As penalidades previstas no § 3s serão somente sobre a parcela vencida.

4L



cÂunRA MUNIcIPAL DE PITANGA
Rua.Visconde de Guarapuava, 311
Çentro Administrativo 28 dê laneiro
www.pita n ga. pr. le g. b r

cúusuu NoNA - os cAsos oe ResqsÃo

É deferido ao contratante o díreito de rescisão do presente contrato, sempre que ocorrer os

seguintes casos:

a) Violação das obrigações assumidas;

b) Fraude ou execução incorreta do objeto deste contrato sem justa causa;

c) Demais dispositivos previstos no artigo 78 da Lei n" 8.666/93 e descumprimento das

exigências do Edital de Pregão Eletrônico n" 812023.

cúusuu DÉcrMA- DA pREsrAçÃo oo sERvrço

Os serviços deverão ser prestados em estrita obediência a este contrato e todas as

condições especificadas no edital e seus anexos, bem como a proposta da contratada.

cúusuu DÉoMA nRTMETRA - DAS DrsposrçôEs GERATS E FrNArs

a) Fazem parte integrante deste contrato todas as condições estabelecidas no edital e

anexos do Pregão Eletrônico ns 812023, bem como a proposta da Contratada.

b) Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei ne 86661g3e alterações posteriores.

c) Atendida a conveniência administrativa, fica a proponente vencedora obrigada a aceitar

nas mesmas condições contratuais, ou de fornecimento, os eventuaís acréscimos ou

supressões, em conforrnidade com o § 1'do art. 65 da Lei n" 8666/93 e suas alterações.

d) A Contratada develá fornecer, sempre que a data de validade expirar, todas as certidões

solicitadas para habilitação, especíalmente a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos

Tributos Federaís e à Dívida Ativa da União, do FGTS e de Debitos Trabalhistas, sob pena da

não liberação do pagamento, caso não sejam reapresentadas.

e) A Contratada deverá reapresentar os documentos habilitatórios que sofrerem'alteração

durante a vigància do contrato

CLAUSUIÁ DECIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito.o foro da Comarca da Odade de Pítanga- PR, para dirimir dúvidas e os casos

omissos, que porventura surgirem.

Pitanga, _ de

Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
CEP85.200-000 -'Pitanga - Paraná

camara@ pitanga.pr.leg.br

Câmara Municipal de Pitanga

de2023

Contratada
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